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APRESENTAÇÃO

Os pensadores que realizaram as primeiras investidas efetivas no campo dos 
estudos sociológicos em fins do século retrasado, nomes como Marx e Durkheim, 
ocuparam-se de pintar com uma paleta científica paisagens até então dominadas 
pelas cores planas e pouco variadas do senso comum, do pensamento religioso 
e de uma ampla cadeia de preconceitos. Para estes pensadores, o desafio era 
desenvolver regras gerais e algo semelhante a uma física para uma matéria prima 
aparentemente tão amorfa e envolta em tabus quanto o complexo emaranhado de 
relações estabelecidas no seio das aglomerações humanas.

A afirmação de que, em relação a outros campos de conhecimento, as Ciência 
Sociais são jovens, já se converteu em uma máxima confortável, demasiado utilizada. 
Por um lado, é certo que o interesse por observar os fenômenos sociais à luz do 
método científico se articulou concretamente entre os séculos XIX e XX, mas estes 
fenômenos já haviam sido estudados, ainda que em menor escala, mediados por 
outros filtros.

Talvez em razão disso, as Ciências Sociais se debatam, na economia simbólica 
do cotidiano, com lutas ainda mais ferozes que outros saberes mais estabelecidos. Há 
quem questione a forma do planeta, o nível de participação humana no aquecimento 
global ou a efetividade das vacinas, especialmente nos dias em que vivemos, quando 
a negação da validade do conhecimento de ordem científica cresce a olhos vistos. 
Entretanto, a rejeição em relação aos conhecimentos que a Física, a Geografia e a 
Biologia têm a oferecer ainda é pequena em comparação àqueles que emanam das 
Ciências Sociais e de sua área irmã, as Humanidades.

São realmente muitos os tabus envoltos na vida em sociedade, dado o 
volume de tópicos fundamentais à vida em sociedade que são considerados por 
vezes imperscrutáveis. A religião. O gênero. As dinâmicas de classes. As relações 
econômicas como um todo. O significado de determinados papéis sociais enquanto 
lugares de prestígio ou de repulsa. Tudo isso concerne às Ciências Sociais. Tudo 
isso é problemático, subjetivo e indiscutível para quem vê a realidade através das 
lentes de preconceitos que sequer compreende como surgiram e funcionam. Cabe, 
deste modo, aos estudos aqui apresentados, a tarefa de cometer esse delito social, 
discutindo o indiscutível.

Boa leitura!

Denise Pereira
Maristela Carneiro
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A FILOSOFIA DE HEIDEGGER E O DIREITO: 
FUNDAMENTOS E ORIGENS DO DIREITO

CAPÍTULO 4
doi

Gabriela Leão de Sousa
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo

São Paulo - SP

RESUMO: O estudo científico que aqui se 
apresenta teve por objetivo a aproximação 
— considerada de extrema urgência — entre 
a Filosofia do Ser e o Direito; isto é, entre o 
Direito e uma busca pelo sentido do ser em 
meio a crise jurídica que se apresenta na 
atualidade. Para isto, fez-se necessário um 
aprofundamento inicial nos conceitos basilares 
da filosofia heideggeriana, seguidos por uma 
problematização lógica do contexto em que se 
apresenta a obra do autor, tal como a relação 
intrínseca de tal conceito com o qual nos 
encontramos na atualidade. Em seguida, a 
reflexão da origem do Direito e sua natureza 
ficcional foram abordadas para, em um próximo 
momento, estabelecer-se a Justiça — na 
correlação com o Dasein — como caminho 
para um existir autêntico do Direito. 
PALAVRAS-CHAVE: Direito, Heidegger, 
Dasein, ente, Mitsein;

HEIDEGGER’S PHILOSOPHY AND ITS 
RELATION TO LAW: BASIS AND ORIGINS OF 

LAW

ABSTRACT: The scientific study presented 
here has the objective of approaching the 
relation between the Philosophy of Being 
and the Law; i.e. between law and a search 
for the meaning of being in the midst of the 
current legal crisis. For this, it was necessary 
an initial deepening in the basic concepts of 
Heideggerian philosophy, followed by a logical 
problematization of the context in which the 
author's work is presented, as well as the 
intrinsic relationship of such concept with which 
we find ourselves today. Finally, the reflection 
of the origin of Law and its fictional nature were 
approached to, in a next moment, establish 
Justice - in correlation with Dasein - as a way to 
an authentic existence of Law.
KEYWORDS: Law, Heidegger, Dasein, ente, 
Mitsein;

INTRODUÇÃO 

A filosofia de Heidegger propõe-se a 
uma investigação da questão do ser, a única 
questão digna de ser pensada. É através de 
um corte entre as investigações ônticas e o que 
chamar-se-á aqui de ontologia fundamental, 
que Heidegger traça um caminho para o 
Dasein. Trata-se, acima de tudo, de um retorno 
aos gregos, mas também de superação; da 
constatação de uma filosofia do ser que por 



Investigação Científica nas Ciências Sociais Aplicadas 3 Capítulo 4 38

muito perdia-se em uma metafísica tradicional que  perpetuou a deturpação do 
sentido do ser.

É certo que Heidegger nunca tratou propriamente da questão jurídica, mas 
a sua filosofia apresenta-se para nós de tal forma que não se pode mais ignorar 
a possibilidade de existência do jurídico na esfera autêntica, tomando, entretanto, 
sempre o cuidado de resguardar a liberdade do Dasein no jurídico inautêntico, o que 
não impede de pensar o Direito sob a esfera do “ser-si-mesmo”. Como pensamento, 
toda filosofia é um convite para pensar radicalmente e, na insensatez, renunciar a 
si mesmo através desse pensamento. O pensamento, em Heidegger, não pretende 
salvação ou sabedoria, mas é antes um caminho que fala de renúncia; e ele mesmo 
é também um caminho que já renunciou a pretensão das doutrinas, obras culturais 
válidas, ou de um grande feito de espírito.

A segurança, dos dogmas jurídicos e do não-pensar, é totalitária por natureza: o 
que não visa sobrevivência representa perigo e ameaça a serem combatidos. Surge 
um espírito de imposição e subserviência que nada pode resistir. “Ser, pensar, sentir, 
saber, fazer, ou se enquadram no serviço, ou não têm nem hora, nem vez.” Há uma 
realidade de subordinação das atividades em direção à segurança. A sobrevivência é 
o único objetivo das ações: toda a realidade se põe a serviço dela: tanto a realidade 
do que se é, como do que não se é. Ela se impõe como fim para o qual se sacrifica a 
própria realização do homem. Essas relações constituem o principio de agenciamento 
e determinação de todo o processo histórico mundial. A realidade está subordinada à 
sobrevivência e esta é objetivo  de qualquer empresa. 

O mais difícil da investigação é o princípio: não é fácil renunciar radicalmente 
ao que achamos já saber da realidade. O princípio é difícil por exigir radicalidade. 
Ao abordar-se objetivamente a realidade já se há ocupação por certos objetivos, já 
há preocupação com as imposições do objetivo: e é assim que se perde a limpidez 
do espelho: por essa ocupação que vemos apenas projeções dos nossos objetivos 
na realidade, destruindo toda a originalidade. É essa distorção fundamental 
relacionada ao ser moderno: a realidade acaba na correlação entre sujeito e objeto. 
Na modernidade, a questão sujeito objeto tem uma decisão essencial: “a decisão de 
que na funcionalidade de tudo e de todos reside o sentido de ser e realizar-se, mora 
o vigor originário do valor da verdade, se gera a dinâmica de temporalidade de todo 
o processo histórico.”1 

Trata-se, portanto, de pensar um Direito fora da funcionalidade e da 
operatividade, trata-se de pensar o Direito em existência. Para poder pensar o Direito 
sob a esfera da filosofia do ser, entretanto, faz-se necessária a conceituação de temas 
fundamentais — ainda que, para o nível de relatório, tomados e retomados sem 

1  LEÃO, Emmanuel Carneiro. Aprendendo a pensar - Vol I, Capítulo I. São Paulo: 2016, Ed. 
Daimon, p. 169
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maiores profundidades — da filosofia heideggeriana, tal como reflexões inerentes ao 
pensar jurídico: ao pensar do Direito, ou ainda: pensar o Direito.  O que se pretende 
é, portanto, pensar o Direito através da perspectiva do pensamento radical: isto 
é, radicalizar o pensamento jurídico para pensá-lo frente à mais importante das 
questões: a questão do sentido do ser. 

TORÇÃO E SUPERAÇÃO DOS GRANDES PENSADORES

A herança Heideggeriana que a filosofia moderna carrega jamais poderia se 
restringir a Ser e Tempo — apesar de, enfatiza-se, ser esta a obra na qual Heidegger 
provoca uma virada  irremediável no pensamento filosófico. Mas esta herança 
se desdobra em dois termos de suma importância: Überwindung e Verwindung 
(superação e torção) da metafísica como era conhecida até então. 

O esforço de superação da metafísica explicita a essência do primeiro, o 
qual carrega a ideia central de destruição — por um pensamento radical — das 
pressuposições fundamentais tidas como dogmas até então. No que tange ao 
segundo, torção, há uma complicação linguística da qual não se pode fugir, visto o 
papel central da linguagem na teoria heideggeriana: esta palavra corre o perigo de 
distorcer-se na tradução2 e deve ser entendida com um caráter convalescente, de 
uma superação a ser feita de dentro da filosofia para fora. Compreender os termos 
acima elencados é de importância central para compreender os primeiros rascunhos 
que depois cristalizariam os temas centrais das obras de Heidegger. 

Trata-se da Ontologia fundamental, conceito basal do pensamento 
Heideggeriano, seguida pela História da verdade do ser. Estes dois temas são 
marcos de caminhos: há muito a se dizer sobre uma distinção entre um primeiro 
e um segundo Heidegger, não obstante estes caminhos sejam, por momentos, 
tortuosos; mas delimitam uma cristalização gradativa, desde o esboço à completude 
de suas obras. Ao caminho, sempre refere-se Heidegger — entre os galhos da 
floresta negra, sempre ligando a filosofia ao poetizar.

Verifica-se, portanto, uma filosofia de esforço, não apenas de superação, mas 
de retorno; de uma volta aos pré socráticos, ao início do primevo da filosofia, mas 
através de uma radicalização nova: é caminhar com os “grandes”,  como se refere 
Heidegger a diversos pensadores, mas superá-los, radicalizar o caminho por eles 
traçado. É o esforço do retorno à primeira pergunta, à ontologia fundamental em sua 
plenitude; trata-se do resgate do sentido do ser, deturpado, segundo o autor, pela 
linguagem grega e perpetuado na filosofia até o seu tempo. Eis aqui a virada radical: 
o que é o ser? Por que há o ser e não o nada?

2  GIACOIA JR, Oswaldo. Heidegger Urgente: introdução a um novo pensar. São Paulo: Três 
Estrelas, 2013, p. 42. 
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É desta investigação que resulta a distinção fundamental entre ente e ser. Ora,   
entende-se por que a filosofia do ser, ao final do século XX, parecia cair no silêncio 
e no esquecimento; pois trata de uma filosofia de “violenta” crítica aos hábitos da 
inteligência, ao desafio de encarar-se ao mesmo tempo a liberdade e a realidade; é a 
isto que nos chama a filosofia de Heidegger; e das filosofias do ser, é a de Heidegger 
que se a mais autêntica, na medida em que propõe-se a investigar o sentido do ser 
e não do ente, tido até este momento como sinônimo — equivocado — do dasein, o 
ser em sua autenticidade.

Heidegger retorna, em crítica, à analise do pensar grego, para apontar que, 
após a morte de Aristóteles, a questão da ontologia volta-se exclusivamente aos 
entes, nas coisas, nos objetos.  Desta forma, torna-se necessário distinguir as 
palavras gregas on (ente) e éinai (ser). No latim, ens (ente) passa a ser usado 
como substantivo sinônimo de esse (ser) - vez que ens correspondia também ao 
particípio presente do verbo esse. Na filosofia, predominou o sentido do substantivo 
e esqueceu-se o do verbo.

Entretanto, dizer ente é dizer sendo e, assim, refere-se ao verbo, ao ser.3 Ente 
é o conjunto de todas as coisas, de tudo que há e, desta forma, pode-se dizê-los 
como seres e, consequentemente, como um ser, um ente, um sendo. Entrementes, 
ser significa também “ser presente, estar presente, agir no presente, dar presença, 
apresentar-se. Algo é correspondente a algo há, algo existe, eis aí algo, estou diante 
de algo, deparo-me com algo, percebo algo, algo se me manifesta.” (p. 59, par. 2). 

Pensar a existência, entretanto, é trazer à tona a questão do espantamento. 
Ora, qualquer um é capaz de aperceber-se das coisas, dos entes, seres, coisas, 
fenômenos, mas espantar-se com a existência destas coisas leva-nos a um outro 
patamar. O espanto suscita perguntas: o verdadeiro Ser espanta-nos. Os entes 
percebem-se. “Experimento o ser dos entes quando considero o fato e a possibilidade 
de eles serem” (Aloysio Pereira, p. 59). A experimentação do ser e dos entes só 
se faz possível quando na indagação sobre o fato (representação) e possibilidade 
(presença) de existência.

Mas, na correlação entre atividade, meio e fim, costuma-se dar-se o ser do 
caminho e o sentido da realidade. Mesmo o fim sendo o último, o alcance, ele - o 
objetivo - é o primeiro a ser estabelecido; o fim predetermina o sentido, as dimensões 
e o nível do caminho. Desta forma, constata-se o fim como anterior ao caminho; ao 
caminhar, move-se na dependência do objetivo, do fim. A caminhada é meio, nunca 
livre, uma vez que estamos há muito presos na ideia do fim. 

É daí que surgem as maiores indagações do homem: “o quê?”, “por quê?”, “para 
quê?”, e faz-se dela a ideia de que o primordial seja encontrar para elas respostas. E 

3  PEREIRA, Aloysio F. Estado e Direito na Perspectiva da Libertação. São Paulo: 1980, Ed. Re-
vista dos Tribunais, p. 59.
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na ausência de resposta para elas, surge a ameaça ao homem por perder o controle 
sob o porquê e para quê dele mesmo. Surge então a necessidade da urgência da 
certeza e da segurança. “E nos lançamos de corpo e alma à construção de um 
mundo de consumo e funções, onde tudo tem o lugar marcado, a função devida e a 
hora certa.”4 

Angelus Selsius, no poema La Rose est sans pourquoi, revive o amor do 
pensamento pelo mistério; tal poema é encontrado sempre no âmago dos estudos do 
pensamento heideggeriano. A Rosa não tem um por quê nem tampouco um para quê, 
ela não deseja coisa alguma, não pretende nada: “floresce ao florecer”; tem o ser de 
flor na própria florescência, na natividade da floração; ela se ocupa completamente e 
exclusivamente com a flora da flor. Não possui ciência ou consciência, ela é somente 
flor. A rosa está recolhida no mistério do ser. 

Diziam os gregos "to eón" (o sendo), "to éinai ton ónton" (o ser dos entes). 
O ser do ente é, desde o início do pensamento ocidental, a única coisa digna de 
ser pensada. Essência deriva de esse (infinitivo), desta forma, pode-se dizer que 
essência  se tornou, portanto, sinônimo de ser. Não é à toa que retoma e dá suma 
importância, Heidegger, à linguagem: ela se fazia presente no pensamento uno, 
o primeiro, dos filósofos da natureza. A essência é tentada à representação na 
linguagem; mas essência vem de “aparecer e tendência de tender” (Ibid., p. 61). 
Essência é ser. No pensamento dos grandes, os primeiros, essência manifesta o 
permanente que há no ser enquanto retirado do devir e da mudança.

No método dialético se faz possível a elevação aos mais elevados níveis do 
ente, através da descoberta de uma realidade que resta na forma, que é o verdadeiro 
onton on. A causa última e cerne dos entes, em Platão, é a idéia do bem; aqui, bem 
e ser se identificam: a ideia do bem é a que torna possível o “ser mesmo de toda 
ideia” 5. Resta então o problema do ser e sua herança como ente, vez que torna-se 
o homem o centro dos entes e volta-se às costas ao ser6. 

No projeto de Aristóteles, entretanto, a pesquisa do ser recai em uma ontologia 
científica que trata de uma crítica eterna. Em Aristóteles, a pesquisa do ser sempre 
foi inicial. É a assertiva: “Não se pode prolongar Aristóteles, mas só repeti-lo, isto é, 
recomeçá-lo”7

4  LEÃO, Emmanuel Carneiro. Op. cit., p. 182. 
5  Aloysio Pereira, op. cit., p. 61
6  “A verdade passa a ser adequação (omóiosis) entre o intelecto (o olhar) e a coisa. De não-
-cultação (aléteia) do ser, a verdade transmuda-se em exatidão (ortótes) do olhar. Põe-se o homem no 
centro dos entes, como critério da verdade. E volta as costas o ser.” (Aloysio Pereira, op cit., p. 61).
7  Aubenque, Pierre. Citação em: PEREIRA, Aloysio F. Estado e Direito na Perspectiva da Liber-
tação. São Paulo: 1980, Ed. Revista dos Tribunais, p. 62
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A ONTOLOGIA FUNDAMENTAL 

Heidegger constrói uma fenomenologia hermenêutica do ser-aí — ou ser-
o-aí — para uma construção da analítica da finitude. É a tentativa do resgate da 
indagação do sentido do ser. Diz-se que houve, com Heidegger, uma reviravolta na 
filosofia como conhecida até então; ora, isto explica-se, entre outros, pela suposição 
de veracidade de uma filosofia do ser; ao constatar-se que não estamos familiarizados 
com o significado desta palavra, a perplexidade nos alcança sorrateiramente. É esta a 
ontologia fundamental: a busca última pelo sentido do ser, atendo-se ao pensamento 
que anteriormente se formou, mas com ele rompendo através de um pensamento de 
radicalização da filosofia. 

O cerne do problema, entretanto, encontra-se antes no sentido da pergunta 
sobre o ser; e daí a suspeita de nunca ter havido, em toda a história da filosofia, uma 
resposta pertinente para o questionamento do sentido do ser. Faz-se necessário, 
para entender o que Heidegger dizia sobre o sentido do “perguntar”, observar o 
contexto em que Heidegger escrevia Ser e Tempo; um contexto de crise das ciências 
no século XX.8 A grande importância desta crise é o seu efeito na infraestrutura 
ontológica das ciências; aí se impõe a urgência da busca pelo sentido do ser. Em 
Heidegger, vê-se que esta pergunta havia sido esquecida pela ontologia metafísica, 
que sempre se debruçou sobre o ser dos entes, esquecendo-se do verdadeiro 
significado que ainda poderia se retirar da palavra “ser”. Ignorou-se completamente 
a diferença essencial entre ser e ente. A intenção do pensamento heideggeriano é, 
portanto, a própria ontologia fundamental, a crítica à ontologia tradicional; trata-se da 
“destruição da ontologia do puramente subsistente”9.

É que para se buscar o sentido do ser, deve-se buscar, primeiramente, o sentido 
e a razão da pergunta que sobre ele se faz.  O que se quer dizer é que, mesmo 
a pergunta pelo sentido do ser, na necessidade de ser proposta adequadamente, 
necessita de uma direção, de um objetivo prévio. E mesmo esta pergunta está 
amarrada à teorias e definições anteriores. É que perguntar é “perguntar por” e 
também “perguntar a” e, desta forma, ao perguntar, já se tende ao perguntado. 

Trata-se também de uma tarefa de estudo metodológico, que se apoia em 
Husserl — voltar-se à própria coisa —, para assumir a investigação do sentido do 
ser através da analítica da finitude. Impõe-se, portanto, o alinhamento da diferença 
8  É o que aponta brilhantemente Oswaldo Giacoia Jr: “Toda ciência tem como base uma 'in-
fraestrutura' conceitual, referiu a um domínio dos objetos dos quais extrai um saber sistemático, por 
meio de uma metodologia de investigação que inclui pautas de observação, controle e experimentos, 
discriminando assim um regime de verdade. Uma crise científica pode afetar, por exemplo, a periferia do 
conjunto teórico ou então a metodologia e seus procedimentos. Mas pode afetar também o ‘núcleo duro’ 
de uma ciência, aquela base de conceitos fundamentais que designam as entidades (onta) ou o campo 
dos objetos de investigação. (….) Questionar tais conceitos é algo que afeta o substrato ontológico e 
desestabiliza a compreensão de ser vigente em determinada disciplina científica.” (Giacoia Jr, op. cit., 
p. 54 ,)
9  STEIN, Ernildo. Seis Estudos sobre “Ser e Tempo”. 5. ed. - Petrópolis, RJ: Vozes, 2014, p. 12
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ontológica, isto é, a indissociável diferença entre ente e ser. Estes não são e não 
poderiam, de forma alguma, ser idênticos. 

Sobre esta pergunta fundamental, Heidegger distingue, em um primeiro plano, 
o ser e o ente dentro da estrutura do “perguntar”. O ser constituiria, aqui, o ser do 
ente; o perguntando, enquanto aquilo que se pergunta seria o ente. E, na busca 
das caracteres do ser do ente, deve-se evitar as falsificações; trata-se da busca do 
correto modo-de-acesso ao ente. É que o problema está nas diversos entes que 
resultam da denominação do “ente”. Para Heidegger, entretanto, “Ente é tudo aquilo 
de que discorremos, que visamos, em relação a que nos comportamos desta ou 
daquela maneira; ente é também o que somos e como somos nós mesmos”.10 O ser, 
por sua vez, resta na realidade, abrange o que é válido; está no Dasein, no que dá-
se; no ente trazido à transparência.

A pergunta fundamental, entretanto, exige uma elaboração “dos modos de 
dirigir o olhar para o ser”. É nela que se faz possível encontrar uma escolha correta 
de um ente exemplar e do verdadeiro modo de acesso a este ente. O sentido da 
pergunta pelo ser é tornar visível um ente. Só é possível chegar ao Dasein através 
deste ente que são os perguntantes. E Dasein significa “trazer a exposição prévia de 
um ente quanto ao seu ser” (p. 47)11. 

O que se faz aqui é uma diferenciação entre os entes e o ser dos entes em 
totalidade.12 E para que esta diferenciação se apresente completa, Heidegger 
traça uma linha divisória entre ôntico e ontológico; este último refere-se à pergunta 
fundamental, isto é, à pergunta pelo sentido do ser como Ser e não ao ser dos entes. 
Esta diferença, em Heidegger, poderia ser descrita também como entre Existenziel 
(ôntico) e Existencial (otológico). É este último o plano do Ser, que não compreende 
características particulares, percepções, mas “designa o fundamento originário que 
os torna essencialmente o que eles são, ou seja, o que os constitui em seu ser 
próprio” (Giacoia Jr, p. 58). 

A ciência cuida, portanto, do campo ôntico; o mundo dos objetos possíveis, 
ditos por Heidegger como Wirklichkeit, são os entes intramundanos. Aqui, o homem 
seria um ente intramundano, que habita estas regiões ônticas juntamente com os 
outros entes. Este mundo ôntico compreende as perguntas que faz a ciência e não 
se preocupa com a pergunta pelo sentido do ser, pois esta, por sua vez, encontra-se 

10  Heidegger, Martin, 1889 - 1976. Ser e tempo. Tradução, organização, nota prévia, anexos e 
notas: Fausto Castilho. Campinas, São Paulo: Ed. Unicamp; Petrópolis, RJ: Ed. Vozes, 2012, p. 45
11  Heidegger, op. cit., p. 47
12  Oswaldo Giacoia Jr explica de forma brilhante esta diferenciação, recorrendo à filosofia platô-
nica, é como se lê: “Com Platão, por exemplo, podemos dizer que a essência (o conceito) de cão nada 
tem a ver com qualquer cão determinado, nem com nenhuma raça canina existente no mundo ou na 
imaginação. Ela consiste no elemento ideal (eidos, em gredo; idea, em latim), presente em todo cão 
empírico e que o caracteriza como tal - e não como um gato -, mas que não é perceptível aos sentidos, 
apenas discernido pelo intelecto. Platão deu a isso o nome de ideia — entidade de um mundo (metafí-
sico) puramente inteligível.” (GIACOIA JR, op. cit., p. 57
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no mundo ontológico. Falamos aqui, portanto, da pergunta ontológica; a pergunta 
fundamental, pelo sentido do ser. Aqui retorna-se a urgência desta pergunta, 
compreendida essencialmente nesta diferenciação. Ao dizer que as ciências tratam 
dos entes compreendidos no mundo ôntico, Heidegger explicita a crise das ciências 
à sua época e retoma a necessidade de retornar-se — ou finalmente buscar-se 
verdadeiramente — a pergunta pelo sentido do ser. Esta pergunta fundamental seria 
o caminho para uma solução desta crise, pautada não pelos objetos particulares (os 
entes), mas pelo Ser do ente. 

Não se trata, entretanto, de uma pergunta ao aleatório; a pergunta ontológica 
ruma-se de um ente especial, que possa possibilitar um acesso ao Ser; ao mundo 
ontológico. E daí surge o questionamento do início, do trajeto e do objetivo; esta 
pergunta deve ser orientada pelo que Heidegger chamou de vetor: “A partir de onde, 
ou de que, seria possível obter esse acesso privilegiado aos modos de ser (Seyn)?” 
(Giacoia Jr, p. 60). Para que isto seja possível, para que tal pergunta possa ser feita 
de forma autêntica — talvez pela primeira vez na história da filosofia — retoma-
se: é necessária a destruição das bases da ontologia metafísica tradicional — que 
privilegiou a essência no lugar da existência —; volta-se, portanto, ao que se disse 
anteriormente sobre a superação. Mas qual seria, portanto, o único ente possível de 
transparência de seu ser? Qual seria o vetor? 

É aqui que surge o conceito de Dasein, do ser-o-aí — ou ser aí. 13 O Dasein 
seria o único, dentre todos os entes, para qual a pergunta faria sentido; é o único que 
interessa para a pergunta ontológica. O ser-o-aí é, portanto, o único ente de natureza 
autenticamente ontológica, “aberta e voltada para o Ser”. É disto que trata Heidegger 
ao falar em Ontologia Fundamental: de um caminho para dentro da filosofia, de um 
retorno e de uma descoberta; de uma destruição da metafísica que prevê um retorno 
para o mundo ontológico; de uma superação que se opera de dentro, do retorno, 
para fora, para o fim. 14

DASEIN: ESTAR-O-AÍ

Heidegger, ao definir o Dasein como ponto de partida do caminho para a resposta 
para o Ser, traz o conceito de presentação. Trata-se do homem: o único ente que, 
existindo, preserva a essencialidade do Ser — é o “aí”, na exterioridade para o Ser, 
em seu desdobramento para o Ser. Mas definir Dasein não é uma tarefa fácil, pois 
13  Oswaldo Giacoia Jr, em sua obra supracitada (p. 64),  aponta a sugestão de Heidegger sobre a 
tradução do Dasein: este deveria ser traduzido, não como être-là, mas como être-le-là, isto é “ser-o-aí”. 
Observar nota de rodapé nº 17.
14  “É esse o sentido mais próprio da expressão destruição da metafísica. A ontologia fundamental 
heideggeriana não perfaz um salto para fora da filosofia, tal como a conhecemos e a praticamos, nem 
constitui uma recusa da tradição filosófica ocidental. Ao contrário, trata-se de prosseguir no caminho 
dessa tradição, que também determina o futuro, já que se trata ainda e sempre de perguntar-se pelo 
sentido do Ser.”  (Giacoia Jr, op. cit., p. 61). 
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o próprio ente que pergunta precisa desvincular-se das amarras da definição que, 
historicamente, foi atribuída a si. É por isto que a descrição de Dasein deve ser 
ontológica, entendida através da existência e não da essência; através daquilo que 
se apresenta, do que se mostra.

Este ente, cuja tarefa de examinar assume Heidegger, é o que somos cada vez 
nós mesmos. E a essência deste ente deve ser concebida através de uma existência. 
É aí que resta a tarefa ontológica proposta por Heidegger: para designar-se este ente 
através de sua existência, deve-se superar as significações impostas até então pela 
ontologia tradicional do próprio termo Existentia. É por isto que Heidegger emprega, 
para o termo Existentia, o termo Subsistência como expressão interpretativa do 
Dasein, e existência restará na determinação-de-ser somente para o Dasein.15

A palavra Dasein é composta pelo verbo “ser” (sein) e pelo adverbio “aí” (da); é 
o ente que existe enquanto esta aí, na abertura para o Ser16. Não se deve confundir, 
entretanto, o adverbio com um sentido de localidade, mas de exterioridade: trata-se 
da abertura para o “Ser”, do estar para o Ser. O homem é, portanto, essa abertura 
em essência — é-o-aí: “Como Dasein, o homem é ontológica e originariamente ex-
sistência ex-tática.” (Giacoia Jr, p. 63). 

A palavra Dasein, segundo a tradição, significa ser/estar presente, diante da mão 
(Vorhandensein), existência. Nesse sentido, fala-se, por exemplo, das provas 
para a existência de Deus. Em Ser e Tempo, todavia, Dasein é entendido de outro 
modo. Os franceses também não observaram isto inicialmente, razão pela qual 
eles traduzem Dasein, em Ser e Tempo, como être-là, o que significa: ser/estar aí 
e não lá. Em Ser e Tempo, o “da” não significa uma indicação de localização para 
um ente, mas deve nomear a abertura, na qual o ente pode ser/estar presente para 
o homem também ele mesmo, para si mesmo. O “aí” (da), para o Ser, distingue o 
ser-homem. A adequada tradução francesa para Dasein teria de soar: être-le-là. 17

 

O Dasein relaciona-se diretamente com o conceito heideggeriano de Mitsein 
(ser-com)  — em conjunto, estes representam, na filosofia do ser, uma ruptura 
definitiva com o individualismo18, não se tratando mais do ser em si mesmo, mas do 
ser-com. A sociabilidade é, portanto, indissociável da filosofia do ser em Heidegger. 

Dasein é ainda ser-para-a-morte, tendo a finitude como marca essencial de 
sua existência e, no caminho para o sentido do ser, no pensar das possibilidades, 
o Dasein adquire consciência de sua finitude, compreendendo sua existência 
nos limites da temporalidade e do espaço. A abertura para o ser, da qual se falou 
anteriormente, é inerente aos conceitos de autenticidade e inautenticidade, sendo 
esta última a “marca da banalidade e da utensiliaridade”; a primeira, a Autenticidade, 
por seu turno, parte da preocupação-com-o-outro, através do conceito de cura: a 

15  Ser e Tempo, op. cit., p. 139
16  GIACOIA JR, op. cit., P. 63
17  HEIDEGGER, citação em Giacoia Jr, op. cit., p. 64.
18  MASCARO, Alysson L. Filosofia do Direito. — 2. Ed. São Paulo: Atlas, 2012, p. 380
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marca da existência autêntica. É a compreensão do ser, entretanto,  que leva ao 
autêntico.

DIREITO COMO FICÇÃO

A natureza ficcional do Direito encontra seu estudo enraizado em diversos ramos 
da Filosofia do Direito mundo afora. Entretanto, como bem saliente Willis Guerra19, 
não é necessário ir muito além das bases teóricas do Direito como o é concebido em 
nosso contexto: basta voltar os olhos a uma hermenêutica investigativa em Kelsen. 

O conceito de Hans Kelsen de ordenamento jurídico assenta-se na ideia da 
norma fundamental (Grundnorm) 20— esta seria o fundamento de validade de todas 
as demais normas —, esta, entretanto, de caráter hipotético; e é aqui, portanto, que 
o próprio Kelsen apercebeu-se da problemática: como poderia a norma fundamental 
de um ordenamento jurídico possuir caráter hipotético, que pode tender à duas 
respostas, a depender de sua subsunção empírica no mundo real? Isto significaria 
ultrapassar o limite — delimitado precisamente em refuta ao Direito Natural — do 
mundo do  “Ser” e o do “Dever-ser”. 

A qualificação de uma norma jurídica deve, portanto, pautar-se na sua validade. 
E, para isto, Kelsen trouxe o conceito de uma norma primeira, puramente jurídica, de 
caráter puramente indicador de existência a um Ordenamento. Esta norma primeira 
seria, portanto, o fundamento de validade de todas as demais. Hans Kelsen deu a 
esta norma fundamental, para solucionar os impasses que de seu conceito surgiam, 
uma natureza ficcional — fingierte —, norma como um “como se”; Kelsen volta, 
desta forma, o maior propósito de sua obra à diferenciação entre ficções e hipóteses. 
É neste sentido que aponta Willis Guerra: 

(…) as primeiras [hipóteses] são apresentadas como conscientemente inventadas, 
sem pretensão de serem verdadeiras, no sentido de corresponderem à realidade, 
tal como as hipóteses, que devem ser prováveis (e comprováveis), enquanto as 
ficções, por seu turno, devem ser úteis para fazer avançar o conhecimento, dando 
como resolvidas questões que se apresentam como obstáculos para este avanço.21

O entendimento do que significou a atribuição do caráter ficcional à Grundnorm, 
na teoria Kelseana, pede a compreensão do que se quer dizer por ficção. Ora, a 
ficção não encontra seus acontecimentos enraizados na lógica. É o que se vê em 
Roman Ingarden, “incompletude ontológica” que permeia o mundo ficcional, do 
qual não se vê necessariamente a realidade, mas o que dela é passado. É por isto 
que os juízos realizados no âmbito fictício não podem ter atribuições de “verdades” 
ou “falsidades”; pois este mundo não trata da realidade, mas de sua simulação. 
19  GUERRA F., Willis Santiago. O Conhecimento Imaginário do Direito. Tese  apresentada  ao  
Programa  de  Pós- Graduação do  Instituto de Filosofia e Ciências Sociais  da  Universidade   Federal   
do  Rio   de  Janeiro. Rio de Janeiro: 2011. 
20  Idem, p. 14
21  Idem, p. 17
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Isto não acontece, salienta Willis Guerra, no que tange ao Direito, pois trata-se de 
“uma outra realidade, de uma outra natureza — deontológica, no caso do Direito, do 
âmbito do dever ser, e não puramente ontológica, do ser (ontos, em grego antigo)-, 
humanamente construída, com, tal como a dicção, mas de modo coletivo (…) e 
dotada de caráter vinculante, que a impões a nós COMO SE realidade fosse, na qual 
devemos acreditar — e não apenas podemos, se quisermos, praticando a ‘suspensão 
do descrédito’ a que se refere Wordsworth, como condição de fruição da ficção -, e 
isso para evitar que, em razão do descrédito, se venha a sofrer consequências, bem 
reais, que decorrem da implementação das sanções jurídicas.” 22

A proposta que faz Willis Guerra é a de um Direito advindo da ordem do desejo. 
Isto se entende quando verifica-se um Direito parte do universo ficcional, lúdico. 
Este mundo lúdico no qual encontraria-se o Direito traz muito mais possibilidades 
que o real, pois ele varia muito mais no tempo e no espaço reais, além de possuir 
um tempo e espaço próprios23. É dizer que o Direito é função do que há de mais 
humano em nós: o desejo; é, ao mesmo tempo, a causa e o efeito. O Direito não é, 
portanto, da origem dos interesses, mas encontra-se em um mundo inerentemente 
representado por nós através do desejo. 

Conferir o caráter de desejo, isto é, o desejo como cerne da representação 
que temos sobre o mundo, traçamos para o Direito um mundo imaginário, o qual 
se apresenta para nós a partir da objetividade (o passado, o que já foi feito, “pronto 
e acabado”), mas também a partir de uma previsão, que se encontra no presente 
e condiciona o que será o Direito no futuro. É de um saber poiético que trata esta 
concepção, em confronto com o outro técnico. 

DIREITO  E JUSTIÇA

O conceito de justiça é indissociável à filosofia do Direito e ao arquétipo 
jurídico construído e retomado na modernidade; compreender o que se entende por 
justiça, entretanto, não é uma tarefa simples. Em Aristóteles24, compreendemos dois 
grandes campos da justiça: a justiça particular e a justiça universal. Esta última 
relaciona-se intrinsecamente à lei, compreendendo não só uma manifestação geral 
da virtude, mas à adequação ao que é posto na lei, isto é, ao que a lei determina 
como justo. Para Aristóteles, entretanto, a lei só é válida quando justa; do contrário, 
não é lei; disto entende-se que, se só há lei quando justa, a justiça resta também, 
na universalidade, no cumprimento da lei. O que se entende por manifestação geral 
da virtude está na concepção da justiça como virtude contida em todas as demais 
virtudes: a justiça é, portanto, a virtude universal. 
22   Idem, p. 21-22
23  Idem, p. 24
24  O livro V da Ética a Nicômaco tem, em seu início, a questão da justiça como tema central.
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A justiça particular, por sua vez — aquela em sentido estrito —, vem a se 
desdobrar, para Aristóteles, em justiça distributiva, corretiva e de reciprocidade. A 
primeira trata da distribuição de riquezas, isto é, de um “justo meio termo entre duas 
pessoas”25, pautada no mérito. A segunda, também conhecida por diortótica, se pauta 
na distribuição aritmética, encontrando-se no âmbito penal, mas ultrapassando o 
conceito de pena. Há ainda uma última forma de justiça particular, a da reciprocidade, 
caso de exceção, que não trata de bens ou correções. Esta é a justiça mais sensível, 
que trata da troca entre os indivíduos, de puramente uma relação de reciprocidade.

É na reflexão sobre a justiça que a filosofia de Aristóteles desagua no Direito 
Natural — em especial no que tange às proposições acerca da equidade e das leis, 
vez que este, o Direito Natural, seria a própria apreensão das coisas: “Mais alto que 
a lei, é a equidade que coroa a justiça”.26 

A pergunta fundamental da qual trata o presente trabalho se assenta na 
possibilidade da existência autêntica do Direito de acordo com a Ontologia 
Fundamental, isto é, à luz da filosofia do ser de Martin Heidegger. Para isto, entender 
o Direito através do conceito de Justiça é de suma importância para o que se pretende 
concluir. É que, como propõe Jeanette Antonios Maman, a Ordem jurídica — e aqui 
retoma-se a natureza ficcional do Direito, vista no capítulo anterior —, é antes uma 
pesquisa do justo, do acesso à justiça pela observação e pela intuição. 

O jurídico — do caráter justo — poderia então ser alcançado pelo Dasein? É 
esta a questão base do que pretende se concluir a seguir. 

A EXISTÊNCIA AUTÊNTICA DO DIREITO NA JUSTIÇA

A questão ontológica, isto é, a pergunta fundamental de Martin Heidegger, impõe-
se, no presente trabalho, ao Direito: qual é o sentido de ser do Direito? A pergunta 
fundamental pelo Direito será aqui estudada nos parâmetros da pergunta fundamental 
de Heidegger. Em muito se discute a crise do Direito na contemporaneidade — 
remontando-nos à crise das ciências em que se inseriu a filosofia de Heidegger —: 
esta crise, especialmente no contexto brasileiro, não pode ser ignorada. Para uma 
interpretação lógica, o confronto: a pergunta essencial e a pauta para um Direito 
que pode existir no mundo autêntico, que pode, em sua forma mais plena, existir no 
mundo ontológico.

É na linha de Jeanette Antonios Marmam e Aloysio Ferraz Pereira, que se 
conclui o presente estudo, a dizer: o Direito autêntico é aquele que se apresenta 
no suprimento das necessidades vitais do ser-aí outro; é aquele que promove a 
igualdade: “É no atender às necessidades existenciais do outro, que sofre privações 

25  Mascaro, op. cit., p. 96
26  Idem, p. 79
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nas coisas e na sua pessoa, que se revela o jurídico autêntico.”27

É nesta linha que entende-se como modo autêntico do ser jurídico a Justiça. 
Esta é intrínseca à juridicidade, que tem, por sua vez, raíz ontológica28. A Justiça, 
entretanto, necessita do querer o bem, através de esforço e energia, para que 
realize-se em si mesmo. O que se quer dizer é que, sendo os homens iguais em 
sua nulidade, a co-existência só se torna possível quando deixa-se que cada um 
seja aquilo que é, mas dentro dos parâmetros de igualdade social, política e jurídica. 
É ao Mitsein que se faz aqui o retorno: não se pode ignorar, na busca pelo Sein, 
através da abertura no ente, o cotidiano e a vida do homem que se faz abertura. 
O Direito justo é aquele que se faz terreno comum entre o comum e o manipulável 
(Zuhandenheit - “à mão”). 

Não se trata de uma pesquisa que parte do homem considerado isoladamente, 
mas da sociedade. Só assim chegar-se-à ao objetivo da pesquisa pelo justo. A 
individualidade está em confronto com o ser autêntico de Heidegger e, aqui, do 
Direito como propõe o presente trabalho. Só poderá se falar em liberdade para o 
indivíduo quando esta for plena para a sociedade. Ora, o fim desta é, antes de 
mais nada, a liberdade igualitária, sendo esta aqui a existência autêntica do Mitsein. 
Trata-se da igualdade para a liberdade.

Entender o Direito a partir de uma ordem jurídica justa é trazer a possibilidade 
de uma existência real no mundo, de uma existência material e espiritual. É trazer 
a possibilidade de que os homens possam viver de forma autêntica. Não se pode 
virar os olhos para o fato de que o Direito está, vêemente, ligado à produção da 
vida material e espiritual, estando, portanto, mergulhado ele também nas questões 
existenciais. Não se pode mais ver o Direito como tão e somente através do caráter 
normativo, isolado, pois ele resta antes na convivência e na co-existência; no Mitsein.

O Mitsein se manifesta de diversas formas no universo jurídico — mas, salienta-
se, o Mitsein pode se desdobrar como forma autêntica e inautêntica —, a dizer: no 
fazer jurídico, ao legislar, deve-se examinar os grupos através da compreensão da 
situação fundamental em que se encontram as partes. As consequências disto são 
que: “(…) o olhar da justiça, à crua luz da existência autêntica, não é toldado pelas 
ilusões e artifícios do se no mundo cotidiano.” 29

É a partir de sua constituição na liberdade que o Dasein forma o mundo e, 
inevitavelmente, com outrem; e na percepção do mundo e de outrem como iguais 
— ou co-originários (Pereira, p. 211) —, o Dasein é obrigado a reconhecê-los como 
alteridade indisponível por ele mesmo fundada. É desta compreensão, em liberdade, 
que surgem para o Dasein corações e obrigações. Há de se diferenciar, entretanto, 

27  Jeanette Antonios Mamma, p. 327
28  No cuidado, entretanto e como bem observa Jeanette Antonios Mamam, e na culpabilidade 
assumida do Dasein. 
29  Aloysio Pereira, op. cit., p. 206



Investigação Científica nas Ciências Sociais Aplicadas 3 Capítulo 4 50

o que se entende por juridicidade autêntica — a Justiça — e o Direito como o é 
concebido na teoria filosófico-jurídica. Esta diferença resta propriamente na justiça: 
a verdade do ser-em-comum; uma estrutura do ser-no-mundo-com-outrem. 
REFERÊNCIAS
GIACOIA JR, Oswaldo. Heidegger Urgente: introdução a um novo pensar. São Paulo: Três Estrelas, 
2013.

PEREIRA, Aloysio F. Estado e Direito na Perspectiva da Libertação. São Paulo: 1980, Ed. Revista dos 
Tribunais. 

STEIN, Ernildo. Seis Estudos sobre “Ser e Tempo”. 5. ed. - Petrópolis, RJ: Vozes, 2014.

HEIDEGGER, Martin. Ser e tempo. Tradução, organização, nota prévia, anexos e notas: Fausto 
Castilho. Campinas, São Paulo: Ed. Unicamp; Petrópolis, RJ: Ed. Vozes, 2012. 

BOBBIO, Norberto. Teoria do Ordenamento Jurídico: tradução de Ari Marcelo Solon; prefácio de Celso 
Lafer: apresentação de Tércio Sampaio Ferraz Junior — São Paulo: EDIPRO, 2 ed., 2014. 

SAFRANSKI, Rüdiger. Heidegger, um filósofo da Alemanha entre o bem e o mal; tradução de Lya Lett 
Ludt — São Paulo: Geração Editorial, 2005. 

MASCARO, Alysson L. Filosofia do Direito. — 2. Ed. São Paulo: Atlas, 2012. 

SHAKESPEARE, William. O Mercador de Veneza. Trad. F. Carlos de Almeida Cunha Medeiros e 
Oscar Mendes. São Paulo: Martin Claret, 2007.

GUERRA F., Willis Santiago. O Conhecimento Imaginário do Direito. Tese  apresentada  ao  Programa  
de  Pós- Graduação do  Instituto de Filosofia e Ciências Sociais  da  Universidade   Federal   do  Rio   
de  Janeiro. Rio de Janeiro: 2011. 

HEIDEGGER, Martin. Introdução à Filosofia; tradução: Marco Antônio Casanova; revisão de tradução: 
Eurides Avance Souza; revisão técnica: Tito Lívio Cruz Romão. — 2. ed. — São Paulo: Ed. WMF 
Martins Fontes, 2009. 

DWORKIN, Ronald. O Império do Direito; tradução de Jeferson Luiz Camargo; revisão técnica: Gildo 
Sá Leitão Rios — 3. ed. — São Paulo: Martins Fontes, 2014. 

HEIDEGGER, Martin. As questões Fundamentais da Filosofia: (“problemas” seletos da “lógica”; 
tradução de Marco Antônio Casanova. São Paulo: Ed. WMF Martins Fontes, 2017. 

KELSEN, Hans. Teoria Pura do Direito: 8ª Ed. São Paulo: Ed. Martins Fontes, 2009.



Investigação Científica nas Ciências Sociais Aplicadas 3 Sobre as Organizadoras 270

SOBRE AS ORGANIZADORAS

Denise Pereira - Mestre em Ciências Sociais Aplicadas, Especialista em História, 
Arte e Cultura, Bacharel em História, pela Universidade Estadual de Ponta 
Grossa. Especialista em Tecnologias Educacionais, Gestão da Comunicação e do 
Conhecimento. Atualmente Professora/Tutora Ensino a Distância da Universidade 
Estadual de Ponta Grossa (UEPG)

Maristela Carneiro - Pós-Doutoranda pela Universidade Estadual do Centro-Oeste 
do Paraná – Unicentro. Doutorado e Pós-Doutorado em História pela UFG e pela 
UFMT, respectivamente. Docente do curso de História na Universidade Estadual de 
Ponta Grossa. 



Investigação Científica nas Ciências Sociais Aplicadas 3 Capítulo Índice RemissivoÍndice Remissivo 271

ÍNDICE REMISSIVO

A

Açúcar cristal  22, 24, 29
Atualidade  37, 60, 106, 127, 144, 246, 258, 259
Ausência  12, 41, 76, 79, 80, 90, 93, 108, 117, 128, 134, 140, 201, 221, 253, 268

B

Benefícios  2, 6, 93, 153, 200, 203, 246, 247, 248, 249, 250, 264, 266, 267, 268, 269
Boa vista  17, 179, 185, 186, 191, 207, 213, 217, 251, 252, 258, 259, 260, 262

C

Capitalismo  144, 145, 146, 147, 148, 149, 150, 151, 152, 153, 154, 155, 156, 207, 208
Chapecó  233, 234, 235, 237, 238, 239, 240, 241, 242, 243, 244
Codependência  121, 122, 134, 135, 136, 137, 138, 140, 141, 143
Coisificação humana  96
Corede  11, 12, 13, 16, 17, 19
Crack  121, 122, 123, 124, 125, 126, 127, 138, 139, 140, 141, 142, 143

D

Dasein  37, 38, 40, 43, 44, 45, 48, 49
Dependência  40, 98, 121, 122, 124, 125, 129, 132, 133, 134, 135, 136, 137, 138, 139, 140, 
141, 142, 143, 163, 183, 200, 237, 241
Desenvolvimento regional  12, 217, 233, 234, 236, 237, 238, 242, 244, 245
Digitalização  1, 2, 6, 7, 8, 9
Direito  6, 7, 8, 9, 10, 12, 37, 38, 39, 40, 41, 45, 46, 47, 48, 49, 50, 51, 54, 55, 56, 57, 62, 63, 
66, 67, 73, 74, 75, 77, 78, 79, 80, 81, 82, 83, 84, 85, 87, 88, 89, 90, 92, 93, 94, 95, 96, 98, 99, 
100, 101, 102, 103, 104, 106, 107, 108, 109, 110, 111, 112, 113, 114, 115, 116, 120, 144, 149, 
152, 154, 155, 156, 158, 159, 163, 164, 165, 166, 167, 169, 172, 178, 193, 210, 211, 212, 214, 
216, 218, 219, 220, 224, 230, 231, 261, 266, 267, 269
Direito penal  51, 57, 81, 96, 102, 103, 106, 110, 112, 114, 115, 120, 231
Direitos humanos  54, 64, 67, 69, 75, 95, 97, 116, 118, 144, 145, 146, 147, 149, 150, 151, 152, 
153, 154, 155, 170
Discriminação  51, 52, 53, 55, 57, 63, 69, 74, 80, 81, 82, 91, 92, 118, 169, 170, 171, 172, 173, 
174, 177, 178

E

Eficiência de mercado  21, 22, 23, 24, 25, 27, 30, 31, 32, 33, 34

F

Família  11, 12, 13, 17, 18, 19, 20, 70, 73, 77, 88, 121, 122, 125, 128, 129, 130, 131, 132, 133, 
134, 136, 138, 139, 140, 141, 142, 143, 159, 195, 215, 248, 250, 266, 267, 268, 269



Investigação Científica nas Ciências Sociais Aplicadas 3 Capítulo Índice RemissivoÍndice Remissivo 272

G

Gadamer  218, 219, 224, 225, 227, 228, 230, 231
Gênero  53, 54, 56, 57, 58, 59, 60, 61, 62, 63, 64, 65, 66, 69, 70, 71, 72, 73, 74, 75, 76, 77, 79, 
80, 81, 82, 83, 84, 85, 86, 87, 91, 92, 94, 95, 101, 126, 151, 169, 187

H

Haitinos  167
Heidegger  37, 38, 39, 40, 41, 42, 43, 44, 45, 48, 49, 50, 96, 218, 219, 224, 225, 228, 230, 231
Hermenêutica  42, 46, 81, 218, 219, 224, 225, 226, 227, 228, 229, 230, 232
Homofobia  51, 52, 53, 54, 55, 80
Humanismo  144
Humanização  112, 207, 209, 212, 213, 214, 215, 216

I

Impactos econômicos  179, 185
Impactos sociais  179
Individualização da pena  108, 110, 112, 113, 117, 118, 119, 120
Institucionalismo  193, 194, 195, 196, 197, 199, 200, 201, 202, 203, 204, 205
Instituições  6, 62, 79, 101, 146, 154, 179, 186, 191, 193, 194, 195, 196, 197, 198, 199, 200, 
201, 202, 203, 204, 237, 244, 253, 255, 257

L

Legitimação jurídica  96
Lei 7.716/89  167, 169, 170, 172, 173, 174, 177

M

Mercado futuro  21, 22, 24, 25, 28, 34, 35
Migração  168, 176, 179, 180, 181, 191, 240, 258
Mitsein  37, 45, 49
Motivação  67, 140, 220, 221, 229, 230, 231, 246, 247, 250

N

Neo-institucionalismo  193, 194, 195, 199, 200, 202, 203

P

Perícia  1, 2, 3, 4, 5, 6, 9, 10
Personalidade  57, 73, 74, 78, 83, 84, 85, 86, 87, 88, 89, 90, 91, 92, 93, 94, 95, 97, 98, 111, 
135, 136, 159
Pobreza  11, 12, 13, 16, 17, 18, 19, 20, 180, 181, 209, 216, 253, 267, 268, 269
Poder econômico  144, 151, 155
Políticas públicas  12, 20, 51, 53, 57, 122, 127, 140, 141, 193, 194, 195, 196, 199, 205, 206, 
207, 208, 209, 210, 212, 213, 217, 244, 251, 252, 256, 257, 258, 260, 263, 264
Políticas públicas de saúde  207, 209, 212, 217



Investigação Científica nas Ciências Sociais Aplicadas 3 Capítulo Índice RemissivoÍndice Remissivo 273

Prisão feminina  
Processo penal  115, 118, 172, 218, 220, 222, 224, 226
Programa bolsa família  11, 12, 13, 17, 18, 19, 20, 266, 267
Proteção  2, 20, 28, 52, 55, 72, 74, 79, 83, 84, 85, 86, 87, 88, 89, 90, 92, 93, 94, 98, 115, 123, 
128, 134, 138, 139, 144, 146, 152, 167, 176, 177, 178, 179, 188, 209, 210, 211, 216, 218, 219, 
231, 252, 253, 255, 262, 264, 265, 269
Prova indiciária  218, 219, 221, 222, 223, 224, 229, 230, 231, 232

R

Racismo  52, 53, 54, 55, 167, 169, 170, 172, 176, 177, 178
Recompensas  246, 247
Região metropolitana  233, 235, 237, 238, 239, 242, 244

S

Segurança hídrica  251, 252, 253, 254, 255, 256, 257, 258, 259, 261
Sistema penitenciário  108, 118, 196
Sociedade incivilizada  96
Sus  61, 62, 63, 75, 76, 77, 78, 91, 207, 208, 210, 211, 212, 213, 214, 216, 217
Sustentabilidade  1

T

Territorialidade  233, 235, 236, 237, 243
Tráfico de drogas  221
Transexualidade  56, 57, 58, 61, 75, 76, 81, 83, 84, 85, 86, 87, 92

V

Venezuela  66, 179, 180, 182, 183, 184, 186, 188, 190, 191, 192
Violência  51, 52, 53, 54, 55, 57, 63, 64, 65, 66, 68, 69, 70, 72, 77, 81, 104, 126, 127, 133, 136, 
139, 142, 268

X

Xenofobia  167, 169, 174, 176, 177, 178, 182






